APOSENTADORIA ESPECIAL PARA SERVIDORES PÚBLICOS QUE EXERÇAM ATIVIDADE DE RISCO 
1. SINOPSE e CONSIDERAÇÕES:  
1- Embora previsto na Constituição Federal de 1988 a previsão desta modalidade de aposentadoria, que está dependendo de regulamentação por meio de Lei Complementar desde aquela data, a omissão legislativa dos Presidentes da República e do Congresso Nacional  persiste até os dias de hoje.  Ante a ausência de regulamentação do art. 40, § 4º, Inc II da CF, que prevê a aposentadoria especial dos agentes públicos que exercem atividade de risco, os servidores públicos não puderam e nem podem até hoje exercitar esse direito, é o que acontece com os Oficiais de Justiça. 

1.1 MANDADOS DE INJUNÇÃO NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
2- O STF  por meio de vários Mandados de Injunção impetrados por várias entidades sindicais do nosso país, reputou admissível o mandado de injunção coletivo. Vencido, no ponto, o Min. Março Aurélio, que não o admitia ao fundamento de que o mandado de injunção estaria previsto na Constituição Federal para viabilizar o exercício de direito individual.  Rejeitou-se, também, o alegado prejuízo da impetração pelo envio, ao Congresso Nacional, de projeto de lei acerca da matéria, porquanto, nos termos da jurisprudência da Corte, seu acolhimento poderia esvaziar o acesso à justiça por meio desse importante instrumento constitucional. 

3- Concedeu-se em parte a ordem para integrar a norma constitucional e garantir a viabilidade do direito assegurado aos Oficiais de Justiça, que estejam no desempenho efetivo da função de Oficial de Justiça, o que é disposto no art. 40, § 4º, II, da CF. Assegurou-se-lhes a aplicação do  art. 57 e 58 da Lei 8213/91, posto que,  foi acolhido o pedido e reconheceu-se que a falta de lei está inviabilizando o exercício do direito e, portanto, autorizou-se a aplicação  dessa legislação, no que coubesse e a partir daí a comprovação em cada caso concreto,  perante a autoridade administrativa competente. 
1.2 DA POSTURA DAS ADMINISTRAÇÕES EM FACE DA DECISÃO DO STF

4- As Administrações dos Tribunais de todo país, incumbidas de cumprir a decisão da suprema corte, deixou de cumpri-la sob alegação de que não havia enquadramento previsto na Lei 8.213/91, que possibilitasse o cumprimento da ordem, até porque o art. 57 e 58 da referida lei versa sobre a concessão de aposentadoria por insalubridade que não tem nada a ver com o risco no exercício da atribuição do Oficial de Justiça.
1.3 RAZÕES E JUSTIFICATIVAS DO RISCO DA ATIVIDADE DO OFICIAL DE JUSTIÇA
5- O egrégio Conselho da Justiça Federal, ao apreciar o Processo nº 8.661/85-RS, na Sessão de 10 de setembro de 1985, decidiu, por unanimidade, que os Oficiais de Justiça exercem atividade de risco, quando em exercício de suas atribuições, in verbis 

6- “O Conselho, por unanimidade de votos, aprovou o parecer do Diretor-Geral da Secretaria, deliberando que se procedam estudos para elaboração de um anteprojeto de lei, a ser examinado e proposto pelo Conselho, regulando a concessão de uma gratificação pelo risco de vida (CJF – Processo nº 8.661/85-RS - Rel. Ministro Sebastião Reis – v.u. – DJ: 10/09/1985)”.

7- Nesse sentido, convém transcrever excerto da decisão da Excelentíssima Senhora Ministra Cármen Lúcia do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Mandado de Injunção nº 914, a saber:

8- “A circunstância especial de exercício de atividade de risco pelos Oficiais de Justiça Avaliadores parece diferenciar-se de situação em que o desempenho de funções públicas não está sujeito a esse fator. Daí a necessidade de se adotar critérios diferenciados na definição de sua aposentadoria, visando a plena eficácia do princípio da isonomia (STF – Mandado de Injunção nº 914 – Min. Cármen Lúcia - Decisão de 17/04/2009 - DJE nº 77, divulgado em 27/04/2009).”

9- A Lei nº 10.826/2003, em seu artigo 10, §1º, inciso I “prevê a utilização de arma de fogo para aqueles que exerçam atividade profissional de risco” e, a Instrução Normativa nº 023/2005-DG/DPF, do Departamento de Polícia Federal – Ministério da Justiça, de 1º.9.2005, “visando dar cumprimento ao Estatuto do Desarmamento, (...) especialmente ao contido (em seu art. 18) definiu quais são as atividades consideradas de risco”:

10- “Art. 18. (...) 


11- §2º São consideradas atividade profissional de risco, nos termos do inciso I do § 1º do art.10 da Lei nº 10.826 de 2003, além de outras, a critério da autoridade concedente, aquelas realizadas por:

12- “I – servidor público que exerça cargo efetivo ou comissionado nas áreas de segurança, fiscalização, auditoria ou execução de ordens judiciais”.

13- Da Justificação do Projeto de Lei n° 5.845/2005, de iniciativa do Supremo Tribunal Federal, que originou a Lei 11.416, de 2006, o risco envolvido nas atividades dos Oficiais de Justiça Avaliadores Federais é destacado, referindo-se aos artigos 17 e 18, depois vigentes sob os números 16 e 17:

14- “Em virtude dos mais diversos riscos inerentes ao exercício de atividades externas, foram instituídas pelos artigos 17 e 18 as gratificações de Atividade Externa – GAE e de Atividade de Segurança – GAS. A primeira é devida exclusivamente aos ocupantes do cargo de Analista Judiciário – área judiciária cujas atribuições estejam relacionadas com a execução de mandados e atos processuais. A segunda, exclusivamente aos ocupantes do cargo de Analista Judiciário e de Técnico Judiciário cujas atribuições estejam relacionadas às funções de segurança.”

ASPECTOS POLÍTICOS QUE JUSTIFICAM A INCLUSÃO DOS OFICIAIS NA LEI COMPLEMENTAR QUE REGULAMENTARÁ A APOSENTADORIA ESPECIAL

“Desde 1998, 15 colegas foram mortos no exercício de suas atividades, conforme reportagens em jornais e outros meios de comunicação, são eles:  Sandra Regina em São Paulo,  Márcio Luiz Veras Vidor (13/05/1998), do Rio Grande do Sul,  sendo que este foi homenageado, tendo a Praça do Fórum de Posto Alegre recebido o seu nome, Roberto de Souza Lopes (30/05/2005), Marcelo Schneider (12/02/2006), Terezinha Vieira de Souza, em Brasília/DF, (27/05/2006), Francisco de Assis Linhares (12/08/2006), Valmir Sbsczk (13/08/2007), Expedito José de Santana (07/09/2007), Luiz Cláudio Cabral Paiva (20/12/2007), Robson Alves de Souza (30/12/2007), Juarez Preto (30/04/2008), Odair José Medeiros de Farias (17/06/2008) e Sandra Regina Ferreira Stamioto (23/04/2009). Além das agressões físicas, espancamentos e agressões verbais que são perpetradas quase todos os dias contra os Oficiais de Justiça, tendo uma delas sido noticiada na revista VEJA no mês de março de 2011.
SUGESTÃO DE EMENDA SUBSTITUTIVA AO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E COMBATE AO CRIME ORGANIZADO AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 330, DE 2006
Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, considera-se atividade que exponha o servidor a risco contínuo:

I - a de polícia, exercida pelos servidores referidos nos incisos I a IV do art. 144 da Constituição Federal, e a de execução de ordens judiciais(emenda nossa);

JUSTIFICATIVA

15- Dessa forma, a emenda traria mais segurança para os Oficiais de Justiça, pois poderíamos contar com o apoio de outras categorias para conseguirmos a sanção presidencial. Segundo o parágrafo 2º do artigo 66 da Constituição Federal: "O veto parcial somente abrangerá texto integral de artigo, de parágrafo, de inciso ou de alínea". Ou seja, o Poder Executivo não poderia vetar um trecho do inciso. Ou o Governo veta o inciso todo ou o mantém de forma integral.

16-  Convém ressaltar, ainda, que os Policiais e os Oficiais de Justiça são as únicas categorias que executam ordens judiciais.
PROPOSTAS DA TESE:
17- Propomos aos companheiros participantes da 16ª Plenária Estatutária da FENAJUFE que aprovem o apoio, o compromisso de lutar e defender a inclusão dos Oficiais de Justiça no Projeto de Lei 330/06, que regulamenta a aposentadoria especial dos servidores públicos, inclusive dos colegas Agentes de Segurança, que também exercem atividade de risco, bem como a criação de uma comissão no âmbito da Federação e dos Sindicatos filiados, com o objetivo de acompanhar e fazer gestões junto ao Congresso Nacional e ao Poder Executivo, no âmbito de sua competência, para garantia desse justo e legítimo direito.
ASSINAM ESTA TESE: ERLON SAMPAIO DE ALMEIDA (Oficial de Justiça Avaliador Federal  da JF, Central de Mandados de S.Paulo)  e  SEIJI TANAKA  (Oficial de Justiça Avaliador Federal da JF  Criminal de S.Paulo).
